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Decreto-Lei n.o 206/2000
de 1 de Setembro

O Decreto-Lei n.o 29/97, de 23 de Janeiro, admitiu
que as farmácias hospitalares e outros estabelecimentos
e serviços de saúde, públicos ou privados, possam, em
circunstâncias excepcionais, disponibilizar medicamen-
tos visando garantir ao utente o normal acesso ao
medicamento.

Para melhorar a prestação de cuidados de saúde, em
qualidade, oportunidade e comodidade para o cidadão,
torna-se necessário permitir que as farmácias hospita-
lares e outros estabelecimentos e serviços de saúde,
públicos ou privados, nas ocorrências de atendimento
em serviço de urgência, também possam ser autorizadas
a dispensar medicamentos, com fundamento em crité-
rios clínicos e em razões de natureza social.

Com esta medida, adoptável e aplicável apenas em
situações de urgência, visam-se vários objectivos. Para
além de se possibilitar uma certa racionalização no uso
de especialidades farmacêuticas, viabilizando uma
melhor adequação de prescrições e de terapêuticas às
respectivas patologias, aumenta-se a acessibilidade ao
medicamento facilitando a sua aquisição, nomeada-
mente em períodos nocturnos e em fins-de-semana em
que os horários de funcionamento e a localização de
farmácias possam dificultar a sua dispensa. E, de não
menor relevância, permite-se abreviar o início da tera-
pêutica, com ganhos em eficácia e em conforto para
o doente.

Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido

pela Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto, e nos termos da
alínea c) do n.o 1 do artigo 198.o da Constituição, o
Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Dispensa de medicamentos pelas farmácias hospitalares

1 — Sem prejuízo do disposto no artigo 61.o do Decre-
to-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, no
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 44 204, de 22 de Fevereiro
de 1962, e no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 48 547,
de 27 de Agosto de 1968, o Ministro da Saúde pode
autorizar as farmácias hospitalares e outros estabele-
cimentos e serviços de saúde, públicos e privados, a
dispensar medicamentos ao público:

a) Quando surjam circunstâncias excepcionais sus-
ceptíveis de comprometer o normal acesso aos
medicamentos, nomeadamente o risco de des-
continuidade nas condições de fornecimento e
distribuição, com as implicações sociais decor-
rentes;

b) Quando por razões clínicas resultantes do aten-
dimento em serviço de urgência hospitalar se
revele necessária ou mais apropriada a imediata
acessibilidade ao medicamento.

2 — Nas situações referidas na alínea a) do número
anterior, a aquisição dos medicamentos faz-se nos ter-
mos da alínea a) do artigo 84.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho.

Artigo 2.o

Regras de execução

As regras necessárias à execução do disposto no n.o 1
do artigo 1.o deste diploma bem como o preço de for-

necimento ao público serão objecto de despacho do
Ministro da Saúde.

Artigo 3.o

Revogação

É revogado o Decreto-Lei n.o 29/97, de 23 de Janeiro.

Artigo 4.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 20
de Julho de 2000. — Jaime José Matos da Gama — Joa-
quim Augusto Nunes Pina Moura — Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura — Maria Manuela de Brito Arcanjo
Marques da Costa.

Promulgado em 14 de Agosto de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 24 de Agosto de 2000.

O Primeiro-Ministro, em exercício, Jaime José Matos
da Gama.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa Regional

Decreto Legislativo Regional n.o 22/2000/M

Reafirma a qualificação de bens e dos imóveis onde estão implan-
tadas as infra-estruturas do Aeroporto do Funchal e seus
serviços.

A construção da 2.a fase da ampliação da pista do
Aeroporto do Funchal constitui, como se afirmou no
preâmbulo do Decreto Legislativo Regional n.o 8/92/M,
de 21 de Abril, um marco relevante na prossecução da
estratégia de desenvolvimento da Região Autónoma da
Madeira.

A ANAM — Aeroportos e Navegação Aérea da
Madeira, S. A., foi concebida para, mediante concessão,
se encarregar da exploração das infra-estruturas aero-
portuárias da Região Autónoma da Madeira e da pro-
moção das obras de ampliação, sucedendo, legalmente,
ao Gabinete para os Aeroportos da Região Autónoma
da Madeira (GARAM) e sendo para ela transferida
a universalidade de direitos e obrigações de que o refe-
rido Gabinete era titular. À ANAM é reconhecida a
natureza de pessoa colectiva de utilidade pública regio-
nal.

Nos termos dos artigos 5.o, 6.o e 10.o do Decreto
Legislativo Regional n.o 8/92/M, de 21 de Abril, a explo-
ração do serviço de apoio à aviação civil é feita em
regime de serviço público, as obras de ampliação e
desenvolvimento dos aeroportos da Região Autónoma
compreendem, nomeadamente, a construção das obras
de ampliação da 2.a fase do Aeroporto do Funchal e
a construção da nova aerogare do Aeroporto do Porto
Santo, e as infra-estruturas aeroportuárias integram o
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domínio público regional, à semelhança dos instrumen-
tos, instalações e equipamento utilizados pela ANAM,
revertendo para a Região Autónoma da Madeira finda
a concessão.

Assim, e para que não subsistam dúvidas na inter-
pretação do contrato de concessão de 9 de Julho de
1993, designadamente da sua cláusula 13.a:

A Assembleia Legislativa Regional da Madeira
decreta, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 227.o
e das alíneas i) e o) do artigo 228.o, ambos da Cons-
tituição da República Portuguesa, e da alínea c) do n.o 1
do artigo 37.o, das alíneas d) e e) do artigo 40.o e do
n.o 1 do artigo 41.o do Estatuto Político-Administrativo
da Região Autónoma da Madeira, revisto pela Lei
n.o 130/99, de 21 de Agosto, o seguinte:

Artigo 1.o

Os imóveis adquiridos ou a adquirir por via do direito
privado ou de expropriação integrados nas obras de
construção, ampliação e desenvolvimento do Aeroporto
do Funchal, bem como os destinados à instalação e fun-
cionamento dos serviços concessionados, pertencem ao
domínio público do concedente.

Artigo 2.o

O presente diploma constitui título bastante para o
registo e inscrição daqueles imóveis nas respectivas con-
servatórias do registo predial e repartições de finanças,
com dispensa do trato sucessivo e isenção de emo-
lumentos.

Artigo 3.o

O presente diploma entra em vigor 30 dias após a
data da sua publicação.

Aprovado em sessão plenária da Assembleia
Legislativa Regional da Madeira em 20 de
Julho de 2000.

O Presidente da Assembleia Legislativa Regional,
José Miguel Jardim d’Olival Mendonça.

Assinado em 4 de Agosto de 2000.

O Ministro da República para a Região Autónoma
da Madeira, Antero Alves Monteiro Diniz.

Decreto Legislativo Regional n.o 23/2000/M

Iniciativa legislativa por grupos de cidadãos eleitores

A última revisão constitucional introduziu na Cons-
tituição várias normas que desenvolvem e aprofundam
a intervenção dos cidadãos directamente na vida política,
quebrando o quase monopólio dos partidos políticos.
Dessas normas, e entre outras, encontram-se as melho-
rias introduzidas no direito de petição e de acção popu-
lar, a possibilidade de apresentação de listas concor-
rentes a todos os órgãos das autarquias locais por grupos
de cidadãos eleitores e a atribuição do direito de ini-
ciativa legislativa e referendária também aos cidadãos.

O direito de grupos de cidadãos apresentarem ini-
ciativas legislativas foi igualmente contemplado no Esta-
tuto Político-Administrativo desta Região, competindo
à Assembleia Legislativa Regional a elaboração do res-

pectivo diploma, que constitui um importante meca-
nismo de participação dos cidadãos na vida política. Por
outro lado, este mecanismo representa uma significativa
aproximação entre os cidadãos, a Assembleia Legislativa
Regional e os deputados que a compõem.

Finalmente, a assunção da capacidade efectiva ao
direito de grupos de cidadãos promoverem iniciativas
que conduzam a alterações no quadro legislativo, de
acordo com os seus interesses, preocupações ou anseios,
constituirá, designadamente, uma medida relevante na
abertura de novas formas do exercício pleno da cida-
dania.

Assim:
A Assembleia Legislativa Regional da Madeira

decreta, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 227.o
da Constituição da República e da alínea c) do n.o 1
do artigo 37.o do Estatuto Político-Administrativo da
Região Autónoma da Madeira, na redacção dada pela
Lei n.o 130/99, de 21 de Agosto, o seguinte:

Artigo 1.o

Direito de iniciativa legislativa

O presente decreto legislativo regional regula e
garante o exercício do direito de iniciativa legislativa
junto da Assembleia Legislativa Regional por parte de
grupos de cidadãos eleitores recenseados na Região
Autónoma da Madeira.

Artigo 2.o

Titularidade

A iniciativa legislativa é exercida por um número
mínimo de 3500 eleitores.

Artigo 3.o

Projectos de decreto legislativo regional

1 — A iniciativa legislativa assume a forma de pro-
jecto de decreto legislativo regional, a dirigir ao Pre-
sidente da Assembleia Legislativa Regional.

2 — Os proponentes são identificados pelo nome
completo, bilhete de identidade, número de eleitor e
residência, juntando-se fotocópias desses documentos
à iniciativa.

Artigo 4.o

Representação dos proponentes

1 — O grupo de cidadãos eleitores é representado
pelo primeiro signatário do projecto, salvo quando os
proponentes optem por outra forma de representação
e a especifiquem no acto de apresentação da iniciativa.

2 — O representante dos proponentes é notificado
de todos os actos respeitantes ao processo legislativo
e pode exercer junto da Assembleia Legislativa Regional
diligências tendentes à boa execução do disposto no
presente decreto legislativo.

Artigo 5.o

Requisitos formais e garantias

1 — O projecto de decreto legislativo regional deve:

a) Ser apresentado por escrito;
b) Estar redigido sob a forma de artigos, even-

tualmente divididos em números e alíneas;


